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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Esco-
lar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato é uma 
coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma maneira, 
através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada qual com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais gêneros se classificam em razão 
da estrutura linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua 
classificação baseada na forma de comunicação. Assim, os gêneros 
são variedades existente no interior dos modelos pré-estabelecidos 
dos tipos textuais. A definição de um gênero textual é feita a partir 
dos conteúdos temáticos que apresentam sua estrutura específica. 
Logo, para cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS

A história da informática é marcada por uma evolução cons-
tante e revolucionária, que transformou a maneira como vivemos 
e trabalhamos. Desde os primeiros dispositivos de cálculo, como 
o ábaco, até os modernos computadores e dispositivos móveis, a 
informática tem sido uma força motriz no avanço da sociedade.

No século 17, Blaise Pascal inventou a Pascaline, uma das pri-
meiras calculadoras mecânicas, capaz de realizar adições e subtra-
ções. Mais tarde, no século 19, Charles Babbage projetou a Máqui-
na Analítica, considerada o precursor dos computadores modernos, 
e Ada Lovelace, reconhecida como a primeira programadora, es-
creveu o primeiro algoritmo destinado a ser processado por uma 
máquina.

O século 20 testemunhou o nascimento dos primeiros com-
putadores eletrônicos, como o ENIAC, que utilizava válvulas e era 
capaz de realizar milhares de cálculos por segundo. A invenção do 
transistor e dos circuitos integrados levou a computadores cada vez 
menores e mais poderosos, culminando na era dos microprocessa-
dores e na explosão da computação pessoal.

Hoje, a informática está em todo lugar, desde smartphones até 
sistemas de inteligência artificial, e continua a ser um campo de rá-
pido desenvolvimento e inovação.

Conceitos básicos de informática
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, 

processar e transmitir informações. Os computadores modernos 
são compostos por hardware (componentes físicos, como proces-
sador, memória, disco rígido) e software (programas e sistemas 
operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes 
físicos do computador, enquanto o software refere-se aos progra-
mas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a execução 
de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que con-
trola o funcionamento do computador e fornece uma interface en-
tre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas operacionais 
incluem Windows, macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-
putador que complementam suas funcionalidades, como teclado, 
mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de ar-
mazenamento utilizados para guardar informações, como discos 
rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, cartões 
de memória, entre outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a co-
municação entre computadores e dispositivos, permitindo o com-
partilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem a In-
ternet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas uti-
lizadas para proteger os dados e sistemas de computadores contra 
acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de ameaças.

Tipos de computadores
– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou gabi-
nete que contém os componentes principais, como processador, 
memória e disco rígido, conectados a um monitor, teclado e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis compac-
tos que oferecem as mesmas funcionalidades de um desktop, mas 
são projetados para facilitar o transporte e o uso em diferentes lo-
cais.

– Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao toque, 
menores e mais leves que laptops, projetados principalmente para 
consumo de conteúdo, como navegação na web, leitura de livros 
eletrônicos e reprodução de mídia.

– Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades de 
computação avançadas, incluindo acesso à Internet, aplicativos de 
produtividade, câmeras de alta resolução, entre outros.

– Servidores: são computadores projetados para fornecer ser-
viços e recursos a outros computadores em uma rede, como ar-
mazenamento de dados, hospedagem de sites, processamento de 
e-mails, entre outros.

– Mainframes: são computadores de grande porte projetados 
para lidar com volumes massivos de dados e processamento de 
transações em ambientes corporativos e institucionais, como ban-
cos, companhias aéreas e agências governamentais.

– Supercomputadores: são os computadores mais poderosos e 
avançados, projetados para lidar com cálculos complexos e intensi-
vos em dados, geralmente usados em pesquisa científica, modela-
gem climática, simulações e análise de dados.

CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOFTWA-
RES UTILITÁRIOS (COMPACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, 
CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE VÍDEO, VISUA-
LIZADORES DE IMAGEM, ANTIVÍRUS)

Compactador de arquivos: é um software que reduz o tama-
nho dos arquivos, para economizar espaço em disco ou facilitar 
o envio e o download pela internet. Alguns formatos de arquivos 
compactados são ZIP, RAR, 7Z, etc. Alguns exemplos de compacta-
dores de arquivos são WinRAR, 7-Zip, WinZip, etc.

Chat: é um software que permite a comunicação online en-
tre duas ou mais pessoas, por meio de texto, voz ou vídeo. Alguns 
exemplos de chat são WhatsApp, Telegram, Skype, Zoom, etc.
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Clientes de e-mails: são softwares que permitem o envio e o 
recebimento de mensagens eletrônicas pela internet. Eles se co-
nectam a um servidor de e-mail que armazena as mensagens na 
caixa postal do usuário. Alguns exemplos de clientes de e-mails são 
Outlook, Thunderbird, Gmail, Yahoo Mail, etc.

Gerenciador de processos: é um software que controla os pro-
cessos e as tarefas que estão sendo executados pelo computador. 
Ele mostra informações como o uso da CPU, da memória RAM, do 
disco e da rede pelos processos. Ele também permite finalizar ou 
alterar a prioridade dos processos. Alguns exemplos de gerencia-
dores de processos são o Gerenciador de Tarefas do Windows, o 
Monitor de Atividade do Mac OS e o htop do Linux.

Visualizador de imagens: O visualizador de imagens do Win-
dows é um programa que permite abrir e visualizar fotos no com-
putador. Ele foi introduzido no Windows XP e continuou sendo o 
aplicativo padrão para fotos até o Windows 8.1. No Windows 10 e 
no Windows 11, ele foi substituído pelo aplicativo Fotos, que tem 
mais recursos, mas também é mais pesado e lento.

Antivírus: é um programa que protege o seu computador ou 
dispositivo móvel contra vírus, malwares, spywares e outras ame-
aças digitais. Um antivírus funciona escaneando os arquivos, apli-
cativos e redes em busca de sinais de atividades maliciosas, e blo-
queando ou removendo qualquer coisa suspeita. Alguns exemplos 
são Avast, AVG Antivirus, Kaspersky Security Cloud, Bitdefender 
Antivirus, etc.

Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo para 
ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma ex-
celente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE: PLACA MÃE, MEMÓ-
RIAS, PROCESSADORES (CPU) E PERIFÉRICOS DE COMPU-
TADORES

O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 
a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

•	 Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abri-

ga os componentes principais de um computador, como a placa-
-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. 
Serve para proteger e organizar esses componentes, além de facili-
tar a ventilação.

Gabinete

•	 Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 
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CPU

•	 Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler

•	 Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe

•	 Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece energia 

elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada (AC) 
da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada pelos 
componentes internos do computador.

Fonte 

•	 Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os con-
vertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição de ví-
deo e outras aplicações gráficas intensivas.
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Placa de vídeo 

•	 Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico é 

uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente os 
dados dos programas que estão em execução no computador. Ela 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

•	 Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instruções 
básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS (Basic 
Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). Ela não 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

•	 Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para ace-
lerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do processa-
dor) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

•	 Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:

– Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao usuário 
inserir dados no computador, como teclados, mouses, scanners e 
microfones.

Periféricos de entrada

– Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao computa-
dor transmitir dados para o usuário, como monitores, impressoras 
e alto-falantes.

Periféricos de saída

– Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que podem rece-
ber dados do computador e enviar dados para ele, como drives de 
disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída
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CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES

DOMÍNIO DE TÓPICOS ATUAIS E RELEVANTES DE DIVER-
SAS ÁREAS, TAIS COMO: ECONOMIA, SOCIEDADE, EDU-
CAÇÃO, TECNOLOGIA, ENERGIA, CONFLITOS, RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SE-
GURANÇA, ARTES E LITERATURA E SUAS VINCULAÇÕES 
HISTÓRICAS

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-
dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 

de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro. 

ANOTAÇÕES
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HISTÓRIA

Conforme o texto de Bello1, a História da Educação Brasileira 
não é uma História difícil de ser estudada e compreendida. Ela evo-
lui em rupturas marcantes e fáceis de serem observadas.

A primeira grande ruptura travou-se com a chegada mesmo 
dos portugueses ao território do Novo Mundo. Não podemos dei-
xar de reconhecer que os portugueses trouxeram um padrão de 
educação próprio da Europa, o que não quer dizer que as popula-
ções que por aqui viviam já não possuíam características próprias 
de se fazer educação. E convém ressaltar que a educação que se 
praticava entre as populações indígenas não tinha as marcas re-
pressivas do modelo educacional europeu.

Num programa de entrevista na televisão, o indigenista Orlan-
do Villas Boas contou um fato observado por ele numa aldeia Xa-
vante que retrata bem a característica educacional entre os índios: 
Orlando observava uma mulher que fazia alguns potes de barro. As-
sim que a mulher terminava um pote seu filho, que estava ao lado 
dela pegava o pote pronto e o jogava ao chão quebrando. Imedia-
tamente ela iniciava outro e, novamente, assim que estava pronto, 
seu filho repetia o mesmo ato e o jogava no chão. Esta cena se 
repetiu por sete potes até que Orlando não se conteve e se aproxi-
mou da mulher Xavante e perguntou por que ela deixava o menino 
quebrar o trabalho que ela havia acabado de terminar. No que a 
mulher índia respondeu: “- Porque ele quer”.

Podemos também obter algumas noções de como era feita 
a educação entre os índios na série Xingu, produzida pela extinta 
Rede Manchete de Televisão. Neste seriado podemos ver crianças 
indígenas subindo nas estruturas de madeira das construções das 
ocas, numa altura inconcebivelmente alta.

Quando os jesuítas chegaram por aqui, eles não trouxeram so-
mente a moral, os costumes e a religiosidade europeia; trouxeram 
também os métodos pedagógicos.

Este método funcionou absoluto durante 210 anos, quando 
uma nova ruptura marca a História da Educação no Brasil: a expul-
são dos jesuítas por Marquês de Pombal. Se existia alguma coisa 
muito bem estruturada em termos de educação o que se viu a se-
guir foi o mais absoluto caos. Tentou-se as aulas régias, o subsídio 
literário, mas o caos continuou até que a Família Real, fugindo de 
Napoleão na Europa, resolve transferir o Reino para o Novo Mundo.

Na verdade não se conseguiu implantar um sistema educacio-
nal nas terras brasileiras, mas a vinda da Família Real permitiu uma 
nova ruptura com a situação anterior. Para preparar terreno para 
1  BELLO, J. L. P. Educação no Brasil: a História das rupturas. Pedagogia 

em Foco, Rio de Janeiro, 2001.

sua estadia no Brasil, D. João VI abriu Academias Militares, Escolas 
de Direito e Medicina, a Biblioteca Real, o Jardim Botânico e, sua 
iniciativa mais marcante em termos de mudança, a Imprensa Régia. 
Segundo alguns autores, o Brasil foi finalmente “descoberto” e a 
nossa História passou a ter uma complexidade maior.

A educação, no entanto, continuou a ter uma importância se-
cundária. Basta ver que, enquanto nas colônias espanholas já exis-
tiam muitas universidades, sendo que em 1538 já existia a Universi-
dade de São Domingos e em 1551 a do México e a de Lima, a nossa 
primeira Universidade só surgiu em 1934, em São Paulo.

Por todo o Império, incluindo D. João VI, D. Pedro I e D. Pedro 
II, pouco se fez pela educação brasileira e muitos reclamavam de 
sua qualidade ruim. Com a Proclamação da República tentaram-se 
várias reformas que pudessem dar uma nova guinada, mas se ob-
servarmos bem, a educação brasileira não sofreu um processo de 
evolução que pudesse ser considerado marcante ou significativo 
em termos de modelo.

Até os dias de hoje muito tem se mexido no planejamento edu-
cacional, mas a educação continua a ter as mesmas características 
impostas em todos os países do mundo, que é a de manter o “sta-
tus quo” para aqueles que frequentam os bancos escolares.

Concluindo podemos dizer que a Educação Brasileira tem um 
princípio, meio e fim bem demarcado e facilmente observável. E é 
isso que tentamos passar neste texto.

Os períodos foram divididos a partir das concepções do autor 
em termos de importância histórica.

Se considerarmos a História como um processo em eterna 
evolução, não podemos considerar este trabalho como terminado. 
Novas rupturas estão acontecendo no exato momento em que esse 
texto está sendo lido. A educação brasileira evolui em saltos desor-
denados, em diversas direções.

Período Jesuítico 
A educação indígena foi interrompida com a chegada dos je-

suítas. Os primeiros chegaram ao território brasileiro em março 
de 1549. Comandados pelo Padre Manoel de Nóbrega, quinze dias 
após a chegada edificaram a primeira escola elementar brasileira, 
em Salvador, tendo como mestre o Irmão Vicente Rodrigues, con-
tando apenas 21 anos. Irmão Vicente tornou-se o primeiro profes-
sor nos moldes europeus, em terras brasileiras, e durante mais de 
50 anos dedicou-se ao ensino e a propagação da fé religiosa.

No Brasil, os jesuítas se dedicaram à pregação da fé católica e 
ao trabalho educativo. Perceberam que não seria possível conver-
ter os índios à fé católica sem que soubessem ler e escrever. De 
Salvador a obra jesuítica estendeu-se para o sul e, em 1570, vinte e 
um anos após a chegada, já era composta por cinco escolas de ins-
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trução elementar (Porto Seguro, Ilhéus, São Vicente, Espírito Santo 
e São Paulo de Piratininga) e três colégios (Rio de Janeiro, Pernam-
buco e Bahia).

Quando os jesuítas chegaram por aqui, eles não trouxeram so-
mente a moral, os costumes e a religiosidade europeia; trouxeram 
também os métodos pedagógicos. Todas as escolas jesuítas eram 
regulamentadas por um documento, escrito por Inácio de Loiola, 
o Ratio Studiorum, que tinha como objetivos de organização social 
e cultural, bem como de catequese baseada na “cristandade”. O 
ensino era essencialmente de caráter humanístico. Eles não se li-
mitaram ao ensino das primeiras letras; além do curso elementar 
mantinham cursos de Letras e Filosofia, considerados secundários, 
e o curso de Teologia e Ciências Sagradas, de nível superior, para 
formação de sacerdotes. No curso de Letras estudava-se Gramática 
Latina, Humanidades e Retórica; e no curso de Filosofia estudava-se 
Lógica, Metafísica, Moral, Matemática e Ciências Físicas e Naturais. 
E quem tinha interesse em estudar Medicina ou Direito deveria ir 
estudar na Europa.

Este modelo funcionou absoluto durante 210 anos, de 1549 a 
1759, quando uma nova ruptura marca a História da Educação no 
Brasil: a expulsão dos jesuítas por Marquês de Pombal. Se existia 
algo muito bem estruturado, em termos de educação, o que se viu 
a seguir foi o mais absoluto caos.

No momento da expulsão, os jesuítas tinham 25 residências, 
36 missões e 17 colégios e seminários, além de seminários menores 
e escolas de primeiras letras instaladas em todas as cidades onde 
havia casas da Companhia de Jesus. A educação brasileira, com 
isso, vivenciou uma grande ruptura histórica num processo já im-
plantado e consolidado como modelo educacional.

  
Período Pombalino 
Com a expulsão saíram do Brasil 124 jesuítas da Bahia, 53 de 

Pernambuco, 199 do Rio de Janeiro e 133 do Pará. Com eles leva-
ram também a organização monolítica baseada no Ratio Studiorum.

Desta ruptura, pouca coisa restou de prática educativa no Bra-
sil. Continuaram a funcionar o Seminário Episcopal, no Pará, e os 
Seminários de São José e São Pedro, que não se encontravam sob 
a jurisdição jesuítica; a Escola de Artes e Edificações Militares, na 
Bahia, e a Escola de Artilharia, no Rio de Janeiro.

Os jesuítas foram expulsos das colônias em função de radicais 
diferenças de objetivos com os dos interesses da Corte. Enquanto os 
jesuítas preocupavam-se com o proselitismo e o noviciado, Pombal 
pensava em reerguer Portugal da decadência em que se encontrava 
diante de outras potências europeias da época. Além disso, Lisboa pas-
sou por um terremoto que destruiu parte significativa da cidade e pre-
cisava ser reerguida. A educação jesuítica não convinha aos interesses 
comerciais emanados por Pombal. Ou seja, se as escolas da Compa-
nhia de Jesus tinham por objetivo servir aos interesses da fé, Pombal 
pensou em organizar a escola para servir aos interesses do Estado.

Através do alvará de 28 de junho de 1759, ao mesmo tempo 
em que suprimia as escolas jesuíticas de Portugal e de todas as co-
lônias, Pombal criava as aulas régias de Latim, Grego e Retórica. 
Criou também a Diretoria de Estudos que só passou a funcionar 
após o afastamento de Pombal. Cada aula régia era autônoma e 
isolada, com professor único e uma não se articulava com as outras.

Portugal logo percebeu que a educação no Brasil estava es-
tagnada e era preciso oferecer uma solução. Para isso instituiu o 
“subsídio literário” para manutenção dos ensinos primário e médio. 
Criado em 1772 o “subsídio” era uma taxação, ou um imposto, que 
incidia sobre a carne verde, o vinho, o vinagre e a aguardente. Além 

de exíguo, nunca foi cobrado com regularidade e os professores 
ficavam longos períodos sem receber vencimentos a espera de uma 
solução vinda de Portugal.

Os professores geralmente não tinham preparação para a fun-
ção, já que eram improvisados e mal pagos. Eram nomeados por 
indicação ou sob concordância de bispos e se tornavam “proprietá-
rios” vitalícios de suas aulas régias.

O resultado da decisão de Pombal foi que, no princípio do sécu-
lo XIX, a educação brasileira estava reduzida a praticamente nada. 
O sistema jesuítico foi desmantelado e nada que pudesse chegar 
próximo deles foi organizado para dar continuidade a um trabalho 
de educação.

  Período Joanino 
A vinda da Família Real, em 1808, permitiu uma nova ruptu-

ra com a situação anterior. Para atender às necessidades de sua 
estadia no Brasil, D. João VI abriu Academias Militares, Escolas de 
Direito e Medicina, a Biblioteca Real, o Jardim Botânico e, sua ini-
ciativa mais marcante em termos de mudança, a Imprensa Régia. 
Segundo alguns autores, o Brasil foi finalmente “descoberto” e a 
nossa História passou a ter uma complexidade maior. O surgimento 
da imprensa permitiu que os fatos e as ideias fossem divulgados e 
discutidos no meio da população letrada, preparando terreno pro-
pício para as questões políticas que permearam o período seguinte 
da História do Brasil.

A educação, no entanto, continuou a ter uma importância se-
cundária. Para Lima, “a ‘abertura dos portos’, além do significado 
comercial da expressão, significou a permissão dada aos ‘brasilei-
ros’ (madeireiros de pau-brasil) de tomar conhecimento de que 
existia, no mundo, um fenômeno chamado civilização e cultura”.

 
Período Imperial 
D. João VI volta a Portugal em 1821. Em 1822 seu filho D. Pedro 

I proclama a Independência do Brasil e, em 1824, outorga a primei-
ra Constituição brasileira. O Art. 179 desta Lei Magna dizia que a 
“instrução primária é gratuita para todos os cidadãos”.

Em 1823, na tentativa de se suprir a falta de professores insti-
tui-se o Método Lancaster, ou do “ensino mútuo”, onde um aluno 
treinado (decurião) ensinava um grupo de dez alunos (decúria) sob 
a rígida vigilância de um inspetor.

Em 1826 um Decreto institui quatro graus de instrução: Peda-
gogias (escolas primárias), Liceus, Ginásios e Academias. Em 1827 
um projeto de lei propõe a criação de pedagogias em todas as cida-
des e vilas, além de prever o exame na seleção de professores, para 
nomeação. Propunha ainda a abertura de escolas para meninas.

Em 1834 o Ato Adicional à Constituição dispõe que as provín-
cias passariam a ser responsáveis pela administração do ensino pri-
mário e secundário. Graças a isso, em 1835, surge a primeira Escola 
Normal do país, em Niterói. Se houve intenção de bons resultados 
não foi o que aconteceu, já que, pelas dimensões do país, a educa-
ção brasileira perdeu-se mais uma vez, obtendo resultados pífios.

Em 1837, onde funcionava o Seminário de São Joaquim, na ci-
dade do Rio de Janeiro, é criado o Colégio Pedro II, com o objetivo 
de se tornar um modelo pedagógico para o curso secundário. Efeti-
vamente o Colégio Pedro II não conseguiu se organizar até o fim do 
Império para atingir tal objetivo.

Em 1872, a população brasileira era de 10 milhões de habitan-
tes, e apenas150.000 estavam matriculados em escolas primárias. 
O analfabetismo era da ordem de 64%.
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Até a Proclamação da República, em 1889 praticamente nada 
se fez de concreto pela educação brasileira. O Imperador D. Pedro 
II, quando perguntado que profissão escolheria não fosse Impera-
dor, afirmou que gostaria de ser “mestre-escola”. Apesar de sua 
afeição pessoal pela tarefa educativa, pouco foi feito, em sua ges-
tão, para que se criasse, no Brasil, um sistema educacional.

O resultado do ensino no Brasil Império foi deficiente, sem 
uma plano nacional que lhe desse um sistema ou estrutura ade-
quada. As políticas foram sucessivas e caracterizadas pela falta de 
continuidade e articulação. 

 
Período da Primeira República 
A República proclamada adotou o modelo político americano 

baseado no sistema presidencialista. Na organização escolar per-
cebe-se influência da filosofia positivista. A Reforma de Benjamin 
Constant tinha como princípios orientadores a liberdade e laicidade 
do ensino, como também a gratuidade da escola primária. Estes 
princípios seguiam a orientação do que estava estipulado na Cons-
tituição brasileira.

Uma das intenções desta Reforma era transformar o ensino em 
formador de alunos para os cursos superiores e não apenas prepa-
rador. Outra intenção era substituir a predominância literária pela 
científica.

Esta Reforma foi bastante criticada: pelos positivistas, já que 
não respeitava os princípios pedagógicos de Comte; pelos que de-
fendiam a predominância literária, já que o que ocorreu foi o acrés-
cimo de matérias científicas às tradicionais, tornando o ensino en-
ciclopédico.

O Código Epitácio Pessoa, de 1901, inclui a lógica entre as ma-
térias e retira a biologia, a sociologia e a moral, acentuando, assim, 
a parte literária em detrimento da científica.

A Reforma Rivadávia Correa, de 1911, pretendeu que o curso 
secundário se tornasse formador do cidadão e não como simples 
promotor a um nível seguinte. Retomando a orientação positivista, 
prega a liberdade de ensino, entendendo-se como a possibilidade 
de oferta de ensino que não seja por escolas oficiais, e de frequên-
cia. Além disso, prega ainda a abolição do diploma em troca de um 
certificado de assistência e aproveitamento e transfere os exames 
de admissão ao ensino superior para as faculdades. Os resultados 
desta Reforma foram desastrosos para a educação brasileira.

Num período complexo da História do Brasil surge a Reforma 
João Luiz Alves que introduz a cadeira de Moral e Cívica com a in-
tenção de tentar combater os protestos estudantis contra o gover-
no do presidente Arthur Bernardes.

A década de vinte foi marcada por diversos fatos relevantes 
no processo de mudança das características políticas brasileiras. Foi 
nesta década que ocorreu o Movimento dos 18 do Forte (1922), a 
Semana de Arte Moderna (1922), a fundação do Partido Comunis-
ta (1922), a Revolta Tenentista (1924) e a Coluna Prestes (1924 a 
1927).

Além disso, no que se refere à educação, foram realizadas di-
versas reformas de abrangência estadual, como as de Lourenço Fi-
lho, no Ceará, em 1923, a de Anísio Teixeira, na Bahia, em 1925, a 
de Francisco Campos e Mario Casassanta, em Minas, em 1927, a de 
Fernando de Azevedo, no Distrito Federal (atual Rio de Janeiro), em 
1928 e a de Carneiro Leão, em Pernambuco, em 1928.

 

Período da Segunda República 
A Revolução de 30 foi o marco referencial para a entrada do 

Brasil no mundo capitalista de produção. A acumulação de capital, 
do período anterior, permitiu com que o Brasil pudesse investir no 
mercado interno e na produção industrial. A nova realidade bra-
sileira passou a exigir uma mão-de-obra especializada e para tal 
era preciso investir na educação. Sendo assim, em 1930, foi criado 
o Ministério da Educação e Saúde Pública e, em 1931, o governo 
provisório sanciona decretos organizando o ensino secundário e as 
universidades brasileiras ainda inexistentes. Estes Decretos ficaram 
conhecidos como “Reforma Francisco Campos”.

Em 1932, um grupo de educadores lança à nação o Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova, redigido por Fernando de Azeve-
do e assinado por outros conceituados educadores da época.

Em 1934, a nova Constituição (a segunda da República) dispõe, 
pela primeira vez, que a educação é direito de todos, devendo ser 
ministrada pela família e pelos Poderes Públicos.

Ainda em 1934, por iniciativa do governador Armando Salles 
Oliveira, foi criada a Universidade de São Paulo. A primeira a ser 
criada e organizada segundo as normas do Estatuto das Universida-
des Brasileiras de 1931.

Em 1935 o Secretário de Educação do Distrito Federal, Anísio 
Teixeira, cria a Universidade do Distrito Federal, no atual município 
do Rio de Janeiro, com uma Faculdade de Educação na qual se situ-
ava o Instituto de Educação.

 
Período do Estado Novo 
Refletindo tendências fascistas é outorgada uma nova Consti-

tuição em 1937. A orientação político-educacional para o mundo 
capitalista fica bem explícita em seu texto sugerindo a preparação 
de um maior contingente de mão-de-obra para as novas atividades 
abertas pelo mercado. Neste sentido, a nova Constituição enfatiza 
o ensino pré-vocacional e profissional.

Por outro lado propõe que a arte, a ciência e o ensino sejam li-
vres à iniciativa individual e à associação ou pessoas coletivas públi-
cas e particulares, tirando do Estado o dever da educação. Mantém 
ainda a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino primário. Tam-
bém dispõe como obrigatório o ensino de trabalhos manuais em 
todas as escolas normais, primárias e secundárias.

No contexto político o estabelecimento do Estado Novo, se-
gundo a historiadora Otaíza Romanelli, faz com que as discussões 
sobre as questões da educação, profundamente ricas no período 
anterior, entrem “numa espécie de hibernação”. As conquistas do 
movimento renovador, influenciando a Constituição de 1934, fo-
ram enfraquecidas nessa nova Constituição de 1937. Marca uma 
distinção entre o trabalho intelectual, para as classes mais favoreci-
das, e o trabalho manual, enfatizando o ensino profissional para as 
classes mais desfavorecidas.

Em 1942, por iniciativa do Ministro Gustavo Capanema, são 
reformados alguns ramos do ensino. Estas Reformas receberam o 
nome de Leis Orgânicas do Ensino, e são compostas por Decretos-
-lei que criam o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SE-
NAI e valoriza o ensino profissionalizante.

O ensino ficou composto, neste período, por cinco anos de cur-
so primário, quatro de curso ginasial e três de colegial, podendo 
ser na modalidade clássico ou científico. O ensino colegial perdeu o 
seu caráter propedêutico, de preparatório para o ensino superior, e 
passou a se preocupar mais com a formação geral. Apesar dessa divi-
são do ensino secundário, entre clássico e científico, a predominância 
recaiu sobre o científico, reunindo cerca de 90% dos alunos do colegial.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

170170
a solução para o seu concurso!

Editora

 Período da Nova República 
O fim do Estado Novo consubstanciou-se na adoção de uma 

nova Constituição de cunho liberal e democrático. Esta nova Consti-
tuição, na área da Educação, determina a obrigatoriedade de se cum-
prir o ensino primário e dá competência à União para legislar sobre 
diretrizes e bases da educação nacional. Além disso, a nova Consti-
tuição fez voltar o preceito de que a educação é direito de todos, ins-
pirada nos princípios proclamados pelos Pioneiros, no Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova, nos primeiros anos da década de 30.

Ainda em 1946 o então Ministro Raul Leitão da Cunha regula-
menta o Ensino Primário e o Ensino Normal, além de criar o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, atendendo as mu-
danças exigidas pela sociedade após a Revolução de 1930.

Baseado nas doutrinas emanadas pela Carta Magna de 1946, 
o Ministro Clemente Mariani, cria uma comissão com o objetivo de 
elaborar um anteprojeto de reforma geral da educação nacional. 
Esta comissão, presidida pelo educador Lourenço Filho, era organi-
zada em três subcomissões: uma para o Ensino Primário, uma para 
o Ensino Médio e outra para o Ensino Superior. Em novembro de 
1948 este anteprojeto foi encaminhado à Câmara Federal, dando 
início a uma luta ideológica em torno das propostas apresentadas. 
Num primeiro momento, as discussões estavam voltadas às inter-
pretações contraditórias das propostas constitucionais. Num mo-
mento posterior, após a apresentação de um substitutivo do Depu-
tado Carlos Lacerda, as discussões mais marcantes relacionaram-se 
à questão da responsabilidade do Estado quanto à educação, ins-
pirados nos educadores da velha geração de 1930, e a participação 
das instituições privadas de ensino.

Depois de 13 anos de acirradas discussões foi promulgada a Lei 
4.024, em 20 de dezembro de 1961, sem a pujança do anteprojeto 
original, prevalecendo as reivindicações da Igreja Católica e dos do-
nos de estabelecimentos particulares de ensino no confronto com 
os que defendiam o monopólio estatal para a oferta da educação 
aos brasileiros.

Se as discussões sobre a Lei de Diretrizes e Bases para a Edu-
cação Nacional foi o fato marcante, por outro lado, muitas iniciati-
vas marcaram este período como, talvez, o mais fértil da História 
da Educação no Brasil: em 1950, em Salvador, no Estado da Bahia, 
Anísio Teixeira inaugura o Centro Popular de Educação (Centro Edu-
cacional Carneiro Ribeiro), dando início a sua ideia de escola-classe 
e escola-parque; em 1952, em Fortaleza, Estado do Ceará, o educa-
dor Lauro de Oliveira Lima inicia uma didática baseada nas teorias 
científicas de Jean Piaget: o Método Psicogenético; em 1953 a edu-
cação passa a ser administrada por um Ministério próprio: o Minis-
tério da Educação e Cultura; em 1961 tem início uma campanha de 
alfabetização, cuja didática, criada pelo pernambucano Paulo Frei-
re, propunha alfabetizar em 40 horas adultos analfabetos; em 1962 
é criado o Conselho Federal de Educação, que substitui o Conselho 
Nacional de Educação e os Conselhos Estaduais de Educação e, ain-
da em 1962 é criado o Plano Nacional de Educação e o Programa 
Nacional de Alfabetização, pelo Ministério da Educação e Cultura, 
inspirado no Método Paulo Freire.

 
Período do Regime Militar 
Em 1964, um golpe militar aborta todas as iniciativas de se re-

volucionar a educação brasileira, sob o pretexto de que as propos-
tas eram “comunizantes e subversivas”.

O Regime Militar espelhou na educação o caráter antidemo-
crático de sua proposta ideológica de governo: professores foram 
presos e demitidos; universidades foram invadidas; estudantes fo-

ram presos e feridos, nos confronto com a polícia, e alguns foram 
mortos; os estudantes foram calados e a União Nacional dos Estu-
dantes proibida de funcionar; o Decreto-Lei 477 calou a boca de 
alunos e professores.

Neste período deu-se a grande expansão das universidades no 
Brasil. Para acabar com os “excedentes” (aqueles que tiravam no-
tas suficientes para serem aprovados, mas não conseguiam vaga 
para estudar), foi criado o vestibular classificatório.

Para erradicar o analfabetismo foi criado o Movimento Brasi-
leiro de Alfabetização – MOBRAL, aproveitando-se, em sua didáti-
ca, do expurgado Método Paulo Freire. O MOBRAL propunha erra-
dicar o analfabetismo no Brasil. Não conseguiu. E, entre denúncias 
de corrupção, acabou por ser extinto e, no seu lugar criou-se a Fun-
dação Educar.

É no período mais cruel da ditadura militar, onde qualquer ex-
pressão popular contrária aos interesses do governo era abafada, 
muitas vezes pela violência física, que é instituída a Lei 5.692, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1971. A caracterís-
tica mais marcante desta Lei era tentar dar à formação educacional 
um cunho profissionalizante.

Período da Abertura Política 
No fim do Regime Militar as discussões sobre as questões edu-

cacionais já haviam perdido o seu sentido pedagógico e assumido 
um caráter político. Para isso contribuiu a participação mais ativa 
de pensadores de outras áreas do conhecimento que passaram a 
falar de educação num sentido mais amplo do que as questões per-
tinentes à escola, à sala de aula, à didática, à relação direta entre 
professor e estudante e à dinâmica escolar em si mesma. Impedi-
dos de atuarem em suas funções, por questões políticas durante o 
Regime Militar, profissionais de outras áreas, distantes do conheci-
mento pedagógico, passaram a assumir postos na área da educa-
ção e a concretizar discursos em nome do saber pedagógico.

No bojo da nova Constituição, um Projeto de Lei para uma nova 
LDB foi encaminhado à Câmara Federal, pelo Deputado Octávio Elísio, 
em 1988. No ano seguinte o Deputado Jorge Hage enviou à Câmara 
um substitutivo ao Projeto e, em 1992, o Senador Darcy Ribeiro apre-
senta um novo Projeto que acabou por ser aprovado em dezembro de 
1996, oito anos após o encaminhamento do Deputado Octávio Elísio.

Neste período, do fim do Regime Militar aos dias de hoje, a fase 
politicamente marcante na educação, foi o trabalho do economista 
e Ministro da Educação Paulo Renato de Souza. Logo no início de 
sua gestão, através de uma Medida Provisória extinguiu o Conselho 
Federal de Educação e criou o Conselho Nacional de Educação, vin-
culado ao Ministério da Educação e Cultura. Esta mudança tornou 
o Conselho menos burocrático e mais político.

Mesmo que possamos não concordar com a forma como foram 
executados alguns programas, temos que reconhecer que, em toda 
a História da Educação no Brasil, contada a partir do descobrimen-
to, jamais houve execução de tantos projetos na área da educação 
numa só administração.

O mais contestado deles foi o Exame Nacional de Cursos e o 
seu “Provão”, no qual os alunos das universidades têm que realizar 
uma prova ao fim do curso para receber seus diplomas. Esta prova, 
em que os alunos podem simplesmente assinar a ata de presença e 
se retirar sem responder nenhuma questão, é levada em conside-
ração como avaliação das instituições. Além do mais, entre outras 
questões, o exame não diferencia as regiões do país.




